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Processo nº 0005520-78.2010.8.19.0003
Trata-se de ação de cobrança de cotas condominiais proposta por AQUARIUS I CONDOMÍNIO NÁUTICO em face de BIG NÁUTICA LTDA, ao argumento de inadimplemento no pagamento das cotas. O autor, em síntese, afirmou que a ré é a proprietária das unidades Patio F4-01 e Lavanderia F2-01, sendo que não paga as cotas condom iniais desde outubro de 2004. Requereu a condenação da ré ao pagamento das cotas de outubro de 2004 em diante. A ré, devidamente citada às fls. 79v, comparaceu à audiência de conciliação realizada em 28/06/2011 (fls. 80), em que não houve consenso entre as partes, ocasião em que ofereceu contestação, em que suscitou preliminar de inépcia da inicial, bem como prescrição. No mérito, afirmou que inexiste débito condominial, ante a transação que fora realizada entre as partes, em que foi concedida a isenção no pagamento de 123 cotas condominiais. Pugnou pela improcedência. Requereu, em sede de pedido contraposto, a anaulação do contrato e a condenação do autor a não lhe impedir de utilizar as partes comuns. O autor manifestou-se em réplica e sobre o pedido contraposto na própria audiência. É o relatório. Decido. Tendo em vista que não há necessidade de produção da prova oral requerida pelas partes, eis que a controvérsia reside basicamente em interpretcontrato, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 330, I do CPC. Rejeito a questão preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista que a peça de ingresso preenche todos os requisitos previstos em lei. Indefiro o pedido de conexão, haja vista que apesar de serem as mesmas partes, a cobrança a que se refere a ré em sua defesa diz respeito a unidades distintas. Rejeito, por fim, a questão prejudicial de prescrição, eis que o prazo é de dez anos, nos termos do artigo 205 do CC/2002. No mérito, não assiste razão à ré em sua resistência, sendo que este Magistrado já se manifestou sobre parte da cobrança em anterior ação movida pela própria ré contra o ora autor, ocasião em que não foram anuladas as cobranças de débitos condominiais, como se extrai da sentença aqui colacionada na íntegra: ´Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por BIG NÁUTICA LTDA em face de AQUARIUS I - CONDOMÍNIO NÁUTICO, sob alegação de cobrança indevida. A autora, em síntese, alegou que celebrou com o réu contrato de transação imobiliária e outros pactos em que adquiriu as frações ideais indicadas às fls. 02/03, pelo preço de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), pago da seguinte forma: 1) R$ 89.362,96 (oitenta e nove mil, trezentos e sessenta e dois reais e noventa e seis centavos) como quitação do débito condominial em aberto; 2) R$ 510.637,04 (quinhentos e dez mil, seiscentos e trinta e sete reais e quatro centavos) como pagamento de 207 (duzentas e sete) cotas condominiais vincendas, já incluída a correção monetária. Afirmou que o acordo foi aprovado em assembléia, porém o réu lhe encaminhou uma cobrança de débitos existentes no período de outubro de 2004 a dezembro de 2007 no valor de R$ 72.723,32 (setenta e dois mil, setecentos e vinte e três reais e trinta e dois centavos). Requereu a condenação do réu ao cancelamento das cobranças do período de outubro de 2004 a janeiro de 2008 e aquelas vencidas no curso da lide, bem como da abstenção de envio de tais cobranças. Decisão de fls. 57 que indeferiu a antecipação da tutela. O réu, devidamente citado às fls. 60v, apresentou contestação, em que suscitou preliminar de inépcia da inicial. No mérito, alegou que a cobrança dos valores refere-se à área ocupada de forma precária pela autora. Afirmou que o valor da cota condominial foi fixado em R$ 4.140,64 (quatro mil, cento e quarenta reais e sessenta e quatro centavos) para efeitos de compensação com as cotas vincendas. Pugnou pela improcedência do pedido. A autora manifestou-se em réplica às fls. 98/102. Saneador às fls. 131. É o relatório. Decido. Como a questão preliminar de inépcia da inicial suscitada pela parte ré em sua contestação já foi devidamente apreciada e devidamente afastada pela decisão saneadora de fls. 131, passa-se diretamente à análise do mérito da presente demanda. Deve ser liminarmente repelido o argumento defensivo de que os valores cobrados da autora referem-se a área ocupada de forma precária pela mesma, uma vez que inexiste comprovação da veracidade de tal alegação nos autos, tendo em vista que a parte ré não cumpriu o que lhe fora imposto na decisão saneadora de fls. 131. Entretanto, ainda assim, não assiste razão à parte autora na pretensão formulada na petição inicial. Com efeito, a solução da presente controvérsia envolvendo as partes resume-se à interpretação do contrato preliminar anexado às fls. 15/18. Nada mais. De acordo com o que foi exposto no relatório desta sentença, as partes convencionaram a compra e venda de algumas frações ideais pelo preço total de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). O pagamento da quantia acima indicada seria feito através da quitação do débito condominial de responsabilidade da autora que se encontrava em aberto, no patamar de R$ 89.362,96 (oitenta e nove mil, trezentos e sessenta e dois reais e noventa e seis centavos). O saldo remanescente seria de R$ 510.637,04 (quinhentos e dez mil, seiscentos e trinta e sete reais e quatro centavos). Até este momento da relação jurídica de direito material travada entre as partes não há nenhuma divergência entre elas. O grande problema, a ser solucionado nesta sentença, diz respeito à forma de pagamento deste saldo residual, que para a autora seria a quitação antecipada de 207 (duzentas e sete) cotas condominiais vincendas a partir da celebração do negócio, ao passo que para a parte ré seria apenas a compensação da quantia de R$ 4.140,64 (quatro mil, cento e quarenta reais e sessenta e quatro centavos) nas 207 (duzentas e sete) cotas condominiais a vencerem após a celebração do contrato preliminar. E a razão, neste aspecto, encontra-se com o réu. O saldo remanescente foi dividido pelas partes em 123 (cento e vinte e três) cotas condominiais pelo valor de R$ 4.140,64 (quatro mil, cento e quarenta reais e sessenta e quatro centavos), pelo valor histórico, inicialmente sem qualquer correção, nos termos dos parágrafos segundo e quarto da cláusula quinta (fls. 16). Também fixaram as partes, a título de correção monetária (já que o valor acima seria fixo pelo prazo de dez anos), mais 84 (oitenta e quatro) cotas condominiais, igualmente pelo valor de R$ 4.140,64 (quatro mil, cento e quarenta reais e sessenta e quatro centavos), de acordo com o que se observa dos parágrafos terceiro e quarto da cláusula quinta (fls. 16). Ocorre que não houve estipulação de quitação antecipada das 207 (duzentas e sete) cotas, mas tão-somente o direito da autora de compensar a quantia mensal de R$ 4.140,64 (quatro mil, cento e quarenta reais e sessenta e quatro centavos) nas 207 (duzentas e sete) cotas condominiais que se vencerem após a celebração do negócio jurídico de fls. 15/18 celebrado entre as partes. É a redação constante de todos os parágrafos da cláusula quinta do contrato (fls. 16), que somente apresenta o vocábulo ´compensação´, mas em momento algum se refere a quitação ou isenção de cotas condominiais ou valores. Caso a cota condominial representasse o exato valor da parcela mensal a ser compensada, nada deveria ser pago pela autora. Entretanto, caso o valor mensal cobrado pelo réu à autora fosse superior a R$ 4.140,64 (quatro mil, cento e quarenta reais e sessenta e quatro centavos), obviamente ficaria obrigada a demandante a quitar a diferença apresentada. Esta foi a conduta do réu, conforme se extrai da análise dos boletos bancários anexados às fls. 29/48, em que a quantia mensal de R$ 4.140,64 (quatro mil, cento e quarenta reais e sessenta e quatro centavos) foi devidamente abatida através de compensação. A tese exposta na inicial, se acolhida, representaria verdadeiro enriquecimento sem causa, pois as partes já tinham convencionado a correção monetária no contrato. Ademais, se a autora pretendia a isenção de cotas condominiais teria duas saídas: não assinar o pacto de fls. 15/18 ou convencionar que o valor remanescente de R$ 510.637,04 (quinhentos e dez mil, seiscentos e trinta e sete reais e quatro centavos) fosse utilizado mensalmente para quitação de todo o valor da cota condominial cobrada, até que fosse exaurido, sendo que neste último caso certamente não haveria quitação antecipada de 207 (duzentas e sete) cotas condominiais. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na petição inicial e condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), nos termos do que dispõe o artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.´. Ora, a tese defensiva apresentada pela ré, nesta ação, apenas renova o que tentou impedir através de ação autônoma, sem sucesso, motivo pelo qual desnecessária outra manifestação para se chegar à conclusão de que não se pode acolher os argumentos defensivos. Quanto ao pedido contraposto, referente à anulação do contrato, razão não lhe assiste, eis que ultimado o prazo decadencial. Entretanto, quanto à abstenção de o autor em se utilizar do cais de atracação, a razão é meramente parcial, uma vez que não pode o condômino inadimplente ser constrangido pelo condomínio ou seus empregados a não utilizar determinada área sob o argumento de inadimplência, eis que para sanar o débito basta a sua cobrança judicial, como faz o autor, porém a utilização deve ficar restrita às embarcações de propriedade da autora devidamente cadastradas no condomínio, para que não haja utilização empresarial do empreendimento sem a respectivas contraprestação. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial e condeno a ré ao pagamento das cotas condominiais de outubro de 2004 em diante, até a quitação total do débito, que deverão ser acrescidas de correção monetária, contada do inadimplemento, além de juros moratórios de 1% ao mês, estes contados da citação. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos contrapostos deduzidos pela ré em sua defesa e condeno o autor a se abster de impedir a ré de se utilizar das partes comuns do condomínio, inclusive o cais de atracação, sendo que neste caso apenas com embarcações de sua propriedade devidamente registradas no condomínio, sob pena de multa a ser arbitrada em sede de execução. Tendo em vista a sucumbência recíproca, as despesas processuais serão devidas pro rata, assim como compensados os honorários advocatícios, nos termos do artigo 21, caput do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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